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RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 – SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 
 
O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio do Município de Jacobina/BA, após análise e 
julgamento das propostas de preços e da documentação de habilitação, em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.133/2021 e com as disposições do Edital do Pregão Eletrônico nº 020/2026 – 
SRP, cujo critério de julgamento é o menor preço por lote, tornam público o resultado do certame.  
 
O objeto da licitação consiste no Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis 
planejados, bem como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de 
reposição, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações, 
quantidades e rotinas detalhadas no Edital e seus anexos.  
 
Após o regular processamento do certame, foram declaradas vencedoras as seguintes empresas: 
LOTE EMPRESA VALOR TOTAL 

01 
MOVEPLAST INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

CNPJ nº 30.231.212/0001-40 
R$ 179.995,00 

02 
MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ nº 38.347.473/0001-32 
R$ 724.950,00 

03 
MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ nº 38.347.473/0001-32 
R$ 1.398.000,00 

04 
DTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 29.889.263/0001-85 
R$ 345.000,00 

05 
GS SERVICE COMERCIAL DE MÓVEIS LTDA 

CNPJ nº 18.195.038/0001-22 
R$ 215.000,00 

06 
DTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 29.889.263/0001-85 
R$ 435.397,15 

VALOR GLOBAL R$ 3.298.342,15 
 
O valor global das propostas classificadas é de R$ 3.298.342,15 (três milhões, duzentos e noventa 
e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e quinze centavos). 
 
Desta forma, encaminham-se os autos à autoridade competente para adjudicação e homologação, 
nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Jacobina/BA, 25 de setembro de 2026. 
 
 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 
Agente de Contratação 

 
 

LETICIA SANTANA DOS SANTOS 
Membro da Equipe de Apoio 

 
 

MANOEL VICENTE P. DE CARVALHO FILHO 
Membro da Equipe de Apoio 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 – SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Jacobina, Bahia, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, em especial o art. 71, inciso IV, após regular 
processamento do certame, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pregão Eletrônico nº 
020/2026 – SRP, cujo critério de julgamento é o menor preço por lote, conforme 
expressamente estabelecido no Edital.  
 
O objeto consiste no Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis planejados, bem 
como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de reposição, visando 
atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações, quantidades e 
rotinas detalhadas no Edital e seus anexos.  
 
Considerando os registros constantes das atas das sessões públicas realizadas por meio da 
plataforma BLL Compras, que demonstram a tramitação do certame e integram os autos do 
Processo Administrativo. Considerando a observância das disposições do instrumento 
convocatório e da legislação aplicável, bem como o regular processamento das fases de 
julgamento e habilitação.  
 
Considerando que, constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante é declarado vencedor, conforme disciplina do instrumento convocatório.  
 
Considerando os resultados obtidos no certame e as propostas finais readequadas apresentadas 
pelas empresas vencedoras. 
 
RESOLVE: 
Com fundamento no Edital do Pregão Eletrônico nº 020/2026 – SRP, ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório em favor das empresas abaixo 
relacionadas, conforme as propostas finais readequadas, atas e registros constantes do sistema 
BLL Compras e demais documentos integrantes dos autos: 
LOTE EMPRESA VALOR TOTAL 

01 
MOVEPLAST INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 

CNPJ nº 30.231.212/0001-40 
R$ 179.995,00 

02 
MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ nº 38.347.473/0001-32 
R$ 724.950,00 

03 
MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ nº 38.347.473/0001-32 
R$ 1.398.000,00 

04 
DTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 29.889.263/0001-85 
R$ 345.000,00 

05 
GS SERVICE COMERCIAL DE MÓVEIS LTDA 

CNPJ nº 18.195.038/0001-22 
R$ 215.000,00 

06 
DTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 29.889.263/0001-85 
R$ 435.397,15 

VALOR GLOBAL R$ 3.298.342,15 
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ESTA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO TEM O VALOR GLOBAL DE R$ 
3.298.342,15 (TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E NOVENTA E OITO MIL, 
TREZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E QUINZE CENTAVOS). 

 
Fica, portanto, ADJUDICADO e HOMOLOGADO o resultado do Pregão Eletrônico nº 
020/2026 – SRP, nos termos acima, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se, observadas as formalidades legais pertinentes. 
 
Lavrem-se as respectivas Atas de Registro de Preços e, quando necessário, os contratos ou 
instrumentos equivalentes decorrentes, observadas as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. O próprio Edital prevê a formalização de tantas Atas de Registro de Preços quantas 
forem necessárias para registrar os itens e respectivos vencedores.  
 

 
Jacobina-BA, 25 de setembro de 2026. 

 
 

VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 
PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 018/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
14.197.586/0001-30, representada pela Prefeita, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portadora do RG n° 935224 SSP/BA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 020/2026, publicada no Diário Oficial de 12/08/2026, Processo 
Administrativo n.º 020/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa DTA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.889.263/0001-85, sediada na Rua Garganela, nº 
140, às margens da BR-101, Canavial, Ribeirão/PE, CEP 55.520-000, neste ato representada pelo 
Sr. IVAN INACIO DA SILVA, portador da Carteira de Identidade nº 46.177-53 SDS/PE, inscrito 
no CPF nº 898.934.764-53, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis 
planejados, bem como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de 
reposição, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 020/2026 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE 04 – TAMPOS DE REPOSIÇÃO 

ITEM 
PRODUTO / 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. QUANT. MARCA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

TAMPO DE MESA, 
com dimensões de 
60x45m, destinado 
para uso escolar, 
modelo FNDE. 

Fabricado em MDF 
ou MDP de 18mm 
de espessura, com 
acabamento em 

perfil de bordas em 
ABS em toda a 

superfície, 

UNID 3.000 PRÓPRIA R$ 45,00 R$ 135.000,00 
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garantindo maior 
durabilidade e 

segurança. A borda 
frontal deverá 

possuir perfil tipo 
“T”, devidamente 
encaixado e fixado 
na lateral do tampo. 
Com acabamento 

liso, livre de 
rebarbas, adequado 
ao uso intenso por 

estudantes. As cores 
seguem a faixa etária 
do aluno, conforme 
proposta pelo FNDE 

e solicitada pela 
Secretaria de 

Educação. 

2 

TAMPO DE MESA, 
com dimensões de 
60x45m, destinado 
para uso escolar, 
modelo FNDE, 

fabricado em ABS 
ou Polipropileno 

Virgem, com borda 
de 30mm de 

espessura. Com 
acabamento liso, 
livre de rebarbas, 
adequado ao uso 

intenso por 
estudantes. As cores 
seguem a faixa etária 
do aluno, conforme 
proposta pelo FNDE 

e solicitada pela 
Secretaria de 

Educação. 

UNID 1.500 MC R$ 90,00 R$ 135.000,00 

3 

TAMPO DE MESA, 
com dimensões de 

1,20x60m, destinado 
para uso escolar, 
modelo FNDE. 

Fabricado em MDF 
ou MDP de 18mm 

UNID 750 PRÓPRIA R$ 74,00 R$ 55.500,00 
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de espessura, com 
acabamento em 

perfil de bordas em 
ABS em toda a 

superfície, 
garantindo maior 

durabilidade e 
segurança. A borda 

frontal deverá 
possuir perfil tipo 
“T”, devidamente 
encaixado e fixado 
na lateral do tampo. 
Com acabamento 

liso, livre de 
rebarbas, adequado 
ao uso intenso por 

estudantes. As cores 
seguem a faixa etária 
do aluno, conforme 
proposta pelo FNDE 

e solicitada pela 
Secretaria de 

Educação. 

4 

TAMPO DE MESA 
PARA 

REFEITÓRIO. 
Tampo de mesa com 
dimensões de 2,40m 
x 80cm, fabricado 
em MDF ou MDP, 
garantindo longa 

vida útil e segurança 
no uso. Possui perfil 
de ABS aplicado em 

toda a superfície, 
proporcionando 

acabamento 
uniforme e maior 
proteção contra 

impactos. A lateral 
do tampo conta com 

perfil tipo “T”, 
devidamente 

encaixado e fixado 
para assegurar 

firmeza estrutural. 

UNID 200 PRÓPRIA R$ 97,50 R$ 19.500,00 
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As cores seguem a 
faixa etária do aluno, 
conforme proposta 

pelo FNDE e 
solicitada pela 
Secretaria de 

Educação. Adequado 
para utilização em 

ambientes de 
refeitório, apresenta 
acabamento de alta 

qualidade, 
garantindo fácil 

limpeza e 
manutenção, 

tornando-se ideal 
para espaços de uso 
coletivo. Indicado 
para estrutura de 

mesa de refeitório, 
proporcionando 

segurança e 
estabilidade ao 

usuário. 
VALOR TOTAL DO LOTE 04 ......................................................................R$ 345.000,00 

 

LOTE 06 – REFORMA DE MOBILIÁRIO GERAL 

ITEM 
PRODUTO / 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. QUANT. MARCA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

REFORMA DE 
CADEIRA 

UNIVERSITÁRIA – 
Serviço de reforma e 

recuperação de 
cadeira universitária, 

com mão de obra, 
incluindo 

substituição dos 
componentes, como 

assento, encosto, 
parafusos, porcas e 

ponteiras que 
estejam danificados 

ou desgastados; 
reparo por meio de 

solda MIG nas 
partes metálicas da 

UNID 1.300 SERVIÇO R$ 60,00 R$ 78.000,00 
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cadeira e em outros 
materiais que 

apresentem danos ou 
desgastes, ou que 

necessitem de 
ajustes ou reforço 

para garantir a 
segurança e 

funcionalidade; 
verificação e reparo 

da pintura, que 
deverá ser feita com 
pintura eletrostática 
a pó, na cor preta ou 

cinza, utilizando 
tinta a pó específica 

para superfícies 
metálicas, com 

acabamento de alta 
durabilidade e 
proteção contra 

corrosão e desgaste. 
Caso necessário, 

será feita a remoção 
da pintura antiga e a 

limpeza das 
superfícies a serem 
repintadas. Todas as 
peças destinadas ao 
reparo deverão ser 

recolhidas e 
entregues na sede ou 
na unidade escolar 

indicada pela 
Secretaria de 

Educação, no prazo 
de 10 dias úteis. 

2 

REFORMA DE 
MESA DO ALUNO 

FNDE NOS 
TAMANHOS CJA-
01, 03, 04, 05 E 06 – 
Serviço de reforma e 
recuperação de mesa 

do Aluno FNDE, 
com mão de obra, 
incluindo remoção 

UNID 2.000 SERVIÇO R$ 70,00 R$ 140.000,00 
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ou substituição do 
tampo atual da mesa 
e instalação de novo 
tampo em material 
resistente, de alta 

durabilidade e fácil 
de limpar; 

verificação da 
estrutura metálica, 

reparo e reforço das 
pernas da mesa e 

demais componentes 
metálicos, 
garantindo 

estabilidade e 
resistência; 

acabamento de alta 
qualidade e pintura 
eletrostática a pó, 
com aplicação de 
anticorrosivo na 

estrutura metálica; 
substituição de 

parafusos, porcas e 
peças danificadas e 
demais elementos 
que apresentem 

desgastes. Todos os 
componentes devem 
ser fixados de forma 

segura. Todas as 
peças destinadas ao 
reparo devem ser 

recolhidas e 
entregues na sede ou 

unidade escolar 
indicada pela 
Secretaria de 

Educação, no prazo 
de 10 dias úteis. 

3 

REFORMA DE 
CADEIRA 

INFANTIL E 
JUVENIL – Serviço 

de reforma e 
recuperação de 

cadeira infantil e 

UNID 2.400 SERVIÇO R$ 70,00 R$ 168.000,00 
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juvenil, com mão de 
obra, incluindo 
desmontagem e 

inspeção das 
cadeiras; 

substituição de 
componentes 

danificados ou 
desgastados, como 
braços, assentos, 

encostos, ponteiras e 
estrutura metálica; 

reparo das estruturas 
metálicas 

comprometidas por 
sistema de solda 

MIG; verificação e 
reparo da pintura por 

meio de pintura 
eletrostática a pó, 

com tinta específica 
para superfícies 

metálicas e 
acabamento de alta 

durabilidade; 
remoção da pintura 
antiga e limpeza das 
superfícies, quando 
necessário; reparo 

nas partes metálicas 
e demais materiais 

que apresentem 
danos e desgastes. 

Todas as peças 
destinadas ao reparo 
devem ser recolhidas 
e entregues na sede 
ou unidade escolar 

indicada pela 
Secretaria de 

Educação, no prazo 
de 10 dias úteis. 

4 

REFORMA DE 
MESA DO 

PROFESSOR – 
Serviço de reforma e 
recuperação de Mesa 

UNID 750 SERVIÇO R$ 49,00 R$ 36.750,00 
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do Professor, com 
mão de obra, 

incluindo 
desmontagem e 

inspeção; 
substituição de 
componentes 

danificados ou 
desgastados; reparo 

das estruturas 
metálicas 

comprometidas 
através do sistema 

de solda MIG; 
verificação e reparo 
da pintura por meio 

de pintura 
eletrostática a pó, 

com tinta específica 
para superfícies 

metálicas e 
acabamento de alta 

durabilidade; 
remoção da pintura 
antiga e limpeza das 
superfícies, quando 
necessário; reparo 

nas partes metálicas 
e demais materiais 

que apresentem 
danos, desgastes ou 

necessitem de 
ajustes ou reforço. 

Todas as peças 
destinadas ao reparo 
devem ser recolhidas 
e entregues na sede 
ou unidade escolar 

indicada pela 
Secretaria de 

Educação, no prazo 
de 10 dias úteis. 

5 

REFORMA DE 
CADEIRA 

GIRATÓRIA – 
Serviço de reforma e 

recuperação de 

UNID 200 SERVIÇO R$ 49,00 R$ 9.800,00 
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cadeira giratória, 
com mão de obra, 

incluindo 
substituição do 

revestimento em 
tecido ou courvin 

por material 
resistente, lavável e 
de alta durabilidade, 
na cor a ser definida 

pela unidade; 
substituição de 
componentes 

danificados, como 
assento, encosto, 
braços e rodízio 

(aranha); troca da 
espuma do assento e 
encosto, utilizando 

material de 
densidade adequada 

para conforto e 
durabilidade, 

mínimo D28 para 
assento e D23 para 
encosto; revisão e 

troca no acabamento 
das costuras 

danificadas; ajustes 
na ergonomia; 

inspeção e reforço 
na estrutura interna 
de madeira (MDF) 

ou metal; polimento 
ou repintura das 
partes metálicas, 

conforme necessário. 
Todas as peças 

destinadas ao reparo 
devem ser recolhidas 
e entregues na sede 
ou unidade escolar 

indicada pela 
Secretaria de 

Educação, no prazo 
de 10 dias úteis. 
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6 

Serviço de reforma 
de mesas de 

escritório, incluindo 
solda, lixamento e 

pintura. 

UNID 45 SERVIÇO R$ 32,00 R$ 1.440,00 

7 

Serviço de reforma 
de estofado de 

cadeiras, incluindo 
mão de obra de 

revestimento em 
tecido, com troca ou 

enchimento de 
espuma e demais 

materiais 
pertinentes, solda, 

lixamento e pintura. 

UNID 45 SERVIÇO R$ 31,27 R$ 1.407,15 

VALOR TOTAL DO LOTE 06 ......................................................................R$ 435.397,15 
 

TOTAL DOS DOIS LOTES: R$ 780.397,15 (SETECENTOS E OITENTA MIL, 
TREZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E QUINZE CENTAVOS). 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças. 
 
3.2 O objeto desta Ata de Registro de Preços será requisitado pelo órgão gerenciador, por meio 
do Setor de Compras, observadas as condições, os quantitativos e os limites estabelecidos no 
Edital, no Termo de Referência e nesta Ata. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal do Município, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
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5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026

Página 16

Certificação Digital: W9NFATVT-9OMQLU61-F1KZHFMB-1NIIBFF2
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 

 

12 

 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos registrados, nas 
seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
 
6.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
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7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Edital, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura 
atestada, através de Conta Corrente. 
 
9.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura. 
 
9.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante 
a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
9.3.1 – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as 
Contribuições Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida 
Ativa da União; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – TST, dentro de seu período de validade; 
 
9.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
9.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
9.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
9.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 
índice INPC, pro rata dia. 
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
 
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão, fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
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10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
10.4.1 Por razão de interesse público; 
 
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de 
forma a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
11.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo.  
 
11.3 - Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
 
11.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
 
11.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado.  
 
11.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
 
11.7 - Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência.  
 
11.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto.  
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12.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
 
12.3 - Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de 
Referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  
 
12.4 - Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
12.6 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência.  
 
12.7 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
 
12.8 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
12.9 - Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora.  
 
12.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados 
aos materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
12.11 - Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
12.12 - Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
  
12.13 - Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito 
enviado por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
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12.14 - Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 
solicitações da Contratante. 
  
12.15 - Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local 
de destino.  
 
12.16 - Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13 – DA EXECUÇÃO MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO 
As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão executadas exclusivamente 
mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração, observado o disposto no Termo de 
Referência. 
Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo: 
I – Identificação da unidade requisitante; 
II – Descrição detalhada dos serviços; 
III – Identificação dos bens objeto da intervenção; 
IV – Quantitativos autorizados; 
V – Especificações técnicas dos materiais, quando aplicável; 
VI – Projeto aprovado e memorial descritivo, quando se tratar de móveis planejados; 
VII – Local de execução; 
VIII – Prazo para execução; 
IX – Servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após o recebimento formal da Ordem de 
Serviço pela contratada. 
Os serviços executados sem prévia autorização da Administração ou em desacordo com a Ordem 
de Serviço não gerarão obrigação de pagamento. 
A execução das contratações decorrentes desta Ata observará integralmente os critérios de 
execução, fiscalização, medição, recebimento, níveis de serviço, garantia e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, independentemente de transcrição 
 
14. DAS PENALIDADES 
14.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
14.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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15.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes.  

 
 

Jacobina (BA), 25 de setembro de 2026 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

PREFEITA 
 
 

___________________________________________ 
DTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 29.889.263/0001-85 
IVAN INACIO DA SILVA 

CPF nº 898.934.764-53 
 
Testemunhas: 
 
1 - ________________________   2 - ______________________ 
CPF:       CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 019/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14.197.586/0001-
30, representada pela Prefeita, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrita no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portadora do RG n° 935224 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 020/2026, publicada no Diário Oficial de 12/08/2026, Processo Administrativo n.º 
020/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa GS SERVICE COMERCIAL DE 
MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.195.038/0001-22, sediada na Rua Manoel Gomes de 
Cerqueira, nº 15, Sala 01, Centro, Ouriçangas/BA, CEP 48.150-000, neste ato representada pelo Sr. 
GILSON SOARES PEREIRA, portador da Carteira de Identidade nº 04.223.281-38 SSP/BA, 
inscrito no CPF nº 420.418.055-87, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis planejados, 
bem como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de reposição, visando 
atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 
- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE 05 – REFORMA DE LONGARINAS E POLTRONAS 

Item Especificação do Produto Marca/Modelo Und. Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

REFORMA EM 
LONGARINA DE 2 

LUGARES EM PVC. 
Serviço de reforma e 

recuperação de Longarina de 
2 Lugares em PVC, com 
mão de obra, incluindo 
substituição ou troca do 
assento, encosto e partes 
danificadas do PVC, ou 
recuperação por meio de 

polimento, reforço e fixação 

SERVIÇO UND 150 R$ 110,00 R$ 16.500,00 
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correta, garantindo 
estabilidade e conforto. 
Inspeção e reforço na 

estrutura metálica, com 
utilização do sistema de 
solda MIG, assegurando 
segurança e durabilidade. 
Aplicação de tratamento 
anticorrosivo e repintura 

com tinta eletrostática a pó, 
na cor definida pela unidade. 

Fixação e substituição de 
parafusos danificados, com 

ajustes e regulagem para 
evitar folgas ou 

instabilidade. Todas as peças 
destinadas ao reparo devem 
ser recolhidas e entregues na 
sede ou na unidade escolar 
indicada pela Secretaria de 
Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

2 

REFORMA EM 
LONGARINA DE 3 

LUGARES EM PVC. 
Serviços de reforma e 

recuperação de Longarina de 
3 Lugares em PVC, com 
mão de obra, incluindo 
substituição ou troca do 
assento, encosto e partes 
danificadas do PVC, ou 
recuperação por meio de 

polimento, reforço e fixação 
correta, garantindo 

estabilidade e conforto. 
Inspeção e reforço na 

estrutura metálica, com 
utilização do sistema de 
solda MIG, assegurando 
segurança e durabilidade. 
Aplicação de tratamento 
anticorrosivo e repintura 

com tinta eletrostática a pó, 
na cor definida pela unidade. 

Fixação e substituição de 
parafusos danificados, com 

SERVIÇO UND 300 R$ 160,00 R$ 48.000,00 
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ajustes e regulagem para 
evitar folgas ou 

instabilidade. Todas as peças 
destinadas ao reparo devem 
ser recolhidas e entregues na 
sede ou na unidade escolar 
indicada pela Secretaria de 
Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

3 

REFORMA EM 
LONGARINA DE 4 

LUGARES EM PVC. 
Serviços de reforma e 

recuperação de Longarina de 
4 Lugares em PVC, com 
mão de obra, incluindo 
substituição ou troca do 
assento, encosto e partes 
danificadas do PVC, ou 
recuperação por meio de 

polimento, reforço e fixação 
correta, garantindo 

estabilidade e conforto. 
Inspeção e reforço na 

estrutura metálica, com 
utilização do sistema de 
solda MIG, assegurando 
segurança e durabilidade. 
Aplicação de tratamento 
anticorrosivo e repintura 

com tinta eletrostática a pó, 
na cor definida pela unidade. 

Fixação e substituição de 
parafusos danificados, com 

ajustes e regulagem para 
evitar folgas ou 

instabilidade. Todas as peças 
destinadas ao reparo devem 
ser recolhidas e entregues na 
sede ou na unidade escolar 
indicada pela Secretaria de 
Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

SERVIÇO UND 300 R$ 186,00 R$ 55.800,00 

4 

REFORMA EM 
LONGARINA DE 3 

LUGARES ESTOFADA. 
Serviço de reforma e 

SERVIÇO UND 250 R$ 150,02 R$ 37.505,00 
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recuperação de Longarina de 
3 Lugares Estofada, com 
mão de obra, incluindo 

substituição do estofamento 
em material resistente e de 
fácil higienização, como 

courvin ou tecido sintético 
de alta durabilidade. Troca 

da espuma do assento e 
encosto, utilizando material 
de densidade adequada para 

conforto e durabilidade, 
mínimo D28 para assento e 
D23 para encosto. Inspeção 

e reforço na estrutura 
metálica com utilização do 

sistema de solda MIG. 
Tratamento anticorrosivo e 

repintura com tinta 
eletrostática a pó, na cor 
definida pela unidade. 

Fixação e substituição de 
parafusos danificados, com 
ajustes e regulagem. Todas 

as peças destinadas ao 
reparo devem ser recolhidas 

e entregues na sede ou 
unidade escolar indicada 

pela Secretaria de Educação, 
no prazo de 10 dias úteis. 

5 

REFORMA EM 
LONGARINA DE 4 

LUGARES ESTOFADA. 
Serviços de reforma e 

recuperação de Longarina de 
4 Lugares Estofada, com 
mão de obra, incluindo 

substituição do estofamento 
em material resistente e de 
fácil higienização, como 

courvin ou tecido sintético 
de alta durabilidade. Troca 

da espuma do assento e 
encosto, utilizando material 
de densidade adequada para 

conforto e durabilidade, 
mínimo D28 para assento e 

SERVIÇO UND 150 R$ 191,30 R$ 28.695,00 
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D23 para encosto. Inspeção 
e reforço na estrutura 

metálica, com utilização do 
sistema de solda MIG. 

Tratamento anticorrosivo e 
repintura com tinta 

eletrostática a pó, na cor 
definida pela unidade. 

Fixação e substituição de 
parafusos danificados, com 
ajustes e regulagem. Todas 

as peças destinadas ao 
reparo devem ser recolhidas 

e entregues na sede ou 
unidade escolar indicada 

pela Secretaria de Educação, 
no prazo de 10 dias úteis. 

6 

REFORMA DE 
POLTRONA ESTOFADA. 

Serviços de reforma e 
recuperação de Poltrona 

Estofada, com mão de obra, 
incluindo substituição do 

revestimento em tecido ou 
courvin por material 

resistente, lavável e de alta 
durabilidade, na cor a ser 

definida pela unidade. Troca 
da espuma do assento e 

encosto, utilizando material 
de densidade adequada para 

conforto e durabilidade, 
mínimo D28 para assento e 
D23 para encosto. Ajustes 
na ergonomia para garantir 
maior conforto. Inspeção e 
reforço na estrutura interna 

de madeira (MDF). 
Substituição de componentes 
danificados, como braços ou 
pés da poltrona. Revisão e 
troca no acabamento das 

costuras danificadas, 
conforme necessário. Todas 

as peças destinadas ao 
reparo devem ser recolhidas 

e entregues na sede ou 

SERVIÇO UND 150 R$ 190,00 R$ 28.500,00 
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unidade escolar indicada 
pela Secretaria de Educação, 

no prazo de 10 dias úteis. 
VALOR TOTAL DO LOTE 05 ............................................................................... R$ 215.000,00 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças. 
 
3.2 O objeto desta Ata de Registro de Preços será requisitado pelo órgão gerenciador, por meio do 
Setor de Compras, observadas as condições, os quantitativos e os limites estabelecidos no Edital, 
no Termo de Referência e nesta Ata. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal do Município, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026

Página 31

Certificação Digital: W9NFATVT-9OMQLU61-F1KZHFMB-1NIIBFF2
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 

 

8 

 

5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
 
6.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Edital, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, 
através de Conta Corrente. 
 
9.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura. 
 
9.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante a 
validade do registro) os seguintes documentos: 
 
9.3.1 – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as Contribuições 
Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST, 
dentro de seu período de validade; 
 
9.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
9.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
9.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
9.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, 
pro rata dia. 
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
 
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão, 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
 
10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
 
10.4.1 Por razão de interesse público; 
 
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma 
a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
11.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo.  
 
11.3 - Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
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11.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
 
11.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado.  
 
11.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
 
11.7 - Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência.  
 
11.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto.  
 
12.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
 
12.3 - Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de Referência, 
a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  
 
12.4 - Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
12.6 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência.  
 
12.7 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
 
12.8 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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12.9 - Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer 
natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.  
 
12.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
12.11 - Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
12.12 - Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
  
12.13 - Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado 
por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
 
12.14 - Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações 
da Contratante. 
  
12.15 - Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de 
destino.  
 
12.16 - Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13 – DA EXECUÇÃO MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO 
As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão executadas exclusivamente 
mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração, observado o disposto no Termo de 
Referência. 
Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo: 
I – Identificação da unidade requisitante; 
II – Descrição detalhada dos serviços; 
III – Identificação dos bens objeto da intervenção; 
IV – Quantitativos autorizados; 
V – Especificações técnicas dos materiais, quando aplicável; 
VI – Projeto aprovado e memorial descritivo, quando se tratar de móveis planejados; 
VII – Local de execução; 
VIII – Prazo para execução; 
IX – Servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após o recebimento formal da Ordem de 
Serviço pela contratada. 
Os serviços executados sem prévia autorização da Administração ou em desacordo com a Ordem 
de Serviço não gerarão obrigação de pagamento. 
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A execução das contratações decorrentes desta Ata observará integralmente os critérios de 
execução, fiscalização, medição, recebimento, níveis de serviço, garantia e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, independentemente de transcrição 
 
14. DAS PENALIDADES 
14.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
14.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
15.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes.  

 
 

Jacobina (BA), 28 de setembro de 2026 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

PREFEITA 
 
 
 
 

GS SERVICE COMERCIAL DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ nº 18.195.038/0001-22 

GILSON SOARES PEREIRA 
CPF nº 420.418.055-87 

 
 
Testemunhas: 
 
1 - ________________________   2 - ______________________ 
CPF:       CPF: 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026

Página 38

Certificação Digital: W9NFATVT-9OMQLU61-F1KZHFMB-1NIIBFF2
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 

 

1 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 020/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
14.197.586/0001-30, representada pela Prefeita, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portadora do RG n° 935224 SSP/BA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 020/2026, publicada no Diário Oficial de 12/08/2026, Processo 
Administrativo n.º 020/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa MOVEPLAST 
INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.231.212/0001-40, sediada no 
Loteamento Palmares I, s/n, Lote 06, Quadra 13, Bairro Prefeito Antônio Lins Souza, Rio 
Largo/AL, CEP 57.100-000, neste ato representada pelo Sr. WEVERGTON PHILLIPE FREIRE 
PEREIRA, portador da Carteira de Identidade nº 3193377 SEDS/AL, CPF nº 081.738.654-85, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às 
condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis 
planejados, bem como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de 
reposição, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 020/2026 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE 01 – KITS DE COMPONENTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO (FNDE) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

UNID. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

KIT DE 
COMPONENTES 
PLÁSTICO PARA 

MOBILIÁRIO 
ESCOLAR – Kit 

composto por ASSENTO 
e encosto do Conjunto 

CJA-01 (FNDE), na cor 
laranja. Acompanha 
elementos de fixação 
(parafusos, buchas e 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP 
KIT 300 R$ 40,75 R$ 12.225,00 
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suportes) compatíveis, se 
necessário, garantindo a 

instalação sem 
necessidade de 

adaptações adicionais. 
Possui fixações e 

furações padronizadas 
para facilitar a instalação 
nas estruturas metálicas 
existentes. O sistema de 

fixação foi projetado 
para instalação prática 

com parafusos e buchas 
compatíveis com o 

modelo da longarina e 
apresentam acabamento 

com superfície lisa e 
ergonômica, resistente a 

impactos e umidade, 
visando o conforto ao 

usuário. Para 
comprovação da 

qualidade e durabilidade 
dos componentes 

plásticos, a licitante 
provisoriamente 

vencedora deverá 
apresentar, quando 
convocada, laudo, 

certificado ou documento 
técnico equivalente, 

emitido por laboratório 
acreditado pelo 
INMETRO ou 

organismo reconhecido, 
que demonstre o 
atendimento aos 

requisitos de 
composição, resistência, 
segurança e durabilidade 
previstos neste Termo de 
Referência. A exigência 

visa assegurar a 
qualidade dos materiais, 
a segurança dos usuários 
e a compatibilidade com 
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o mobiliário escolar 
existente. 

2 

KIT DE 
COMPONENTES 
PLÁSTICO PARA 

MOBILIÁRIO 
ESCOLAR – Kit 

composto por ASSENTO 
e encosto do Conjunto 

CJA-03 (FNDE), na cor 
amarelo. Acompanha 
elementos de fixação 
(parafusos, buchas e 

suportes) compatíveis, se 
necessário, garantindo a 

instalação sem 
necessidade de 

adaptações adicionais. 
Possui fixações e 

furações padronizadas 
para facilitar a instalação 
nas estruturas metálicas 
existentes. O sistema de 

fixação foi projetado 
para instalação prática 

com parafusos e buchas 
compatíveis com o 

modelo da longarina e 
apresentam acabamento 

com superfície lisa e 
ergonômica, resistente a 

impactos e umidade, 
visando o conforto ao 

usuário. Para 
comprovação da 

qualidade e durabilidade 
dos componentes 

plásticos, a licitante 
provisoriamente 

vencedora deverá 
apresentar, quando 
convocada, laudo, 

certificado ou documento 
técnico equivalente, 

emitido por laboratório 
acreditado pelo 
INMETRO ou 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP2 
KIT 600 R$ 41,50 R$ 24.900,00 
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organismo reconhecido, 
que demonstre o 
atendimento aos 

requisitos de 
composição, resistência, 
segurança e durabilidade 
previstos neste Termo de 
Referência. A exigência 

visa assegurar a 
qualidade dos materiais, 
a segurança dos usuários 
e a compatibilidade com 

o mobiliário escolar 
existente. 

3 

KIT DE 
COMPONENTES 
PLÁSTICO PARA 

MOBILIÁRIO 
ESCOLAR – Kit 

composto por ASSENTO 
e encosto do Conjunto 

CJA-04 (FNDE), na cor 
vermelho. Acompanha 
elementos de fixação 
(parafusos, buchas e 

suportes) compatíveis, se 
necessário, garantindo a 

instalação sem 
necessidade de 

adaptações adicionais. 
Possui fixações e 

furações padronizadas 
para facilitar a instalação 
nas estruturas metálicas 
existentes. O sistema de 

fixação foi projetado 
para instalação prática 

com parafusos e buchas 
compatíveis com o 

modelo da longarina e 
apresentam acabamento 

com superfície lisa e 
ergonômica, resistente a 

impactos e umidade, 
visando o conforto ao 

usuário. Para 
comprovação da 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP3 
KIT 600 R$ 41,50 R$ 24.900,00 
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qualidade e durabilidade 
dos componentes 

plásticos, a licitante 
provisoriamente 

vencedora deverá 
apresentar, quando 
convocada, laudo, 

certificado ou documento 
técnico equivalente, 

emitido por laboratório 
acreditado pelo 
INMETRO ou 

organismo reconhecido, 
que demonstre o 
atendimento aos 

requisitos de 
composição, resistência, 
segurança e durabilidade 
previstos neste Termo de 
Referência. A exigência 

visa assegurar a 
qualidade dos materiais, 
a segurança dos usuários 
e a compatibilidade com 

o mobiliário escolar 
existente. 

4 

KIT DE 
COMPONENTES 
PLÁSTICO PARA 

MOBILIÁRIO 
ESCOLAR – Kit 

composto por ASSENTO 
e encosto do Conjunto 

CJA-05 (FNDE), na cor 
verde. Acompanha 

elementos de fixação 
(parafusos, buchas e 

suportes) compatíveis, se 
necessário, garantindo a 

instalação sem 
necessidade de 

adaptações adicionais. 
Possui fixações e 

furações padronizadas 
para facilitar a instalação 
nas estruturas metálicas 
existentes. O sistema de 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP4 
KIT 600 R$ 42,00 R$ 25.200,00 
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fixação foi projetado 
para instalação prática 

com parafusos e buchas 
compatíveis com o 

modelo da longarina e 
apresentam acabamento 

com superfície lisa e 
ergonômica, resistente a 

impactos e umidade, 
visando o conforto ao 

usuário. Para 
comprovação da 

qualidade e durabilidade 
dos componentes 

plásticos, a licitante 
provisoriamente 

vencedora deverá 
apresentar, quando 
convocada, laudo, 

certificado ou documento 
técnico equivalente, 

emitido por laboratório 
acreditado pelo 
INMETRO ou 

organismo reconhecido, 
que demonstre o 
atendimento aos 

requisitos de 
composição, resistência, 
segurança e durabilidade 
previstos neste Termo de 
Referência. A exigência 

visa assegurar a 
qualidade dos materiais, 
a segurança dos usuários 
e a compatibilidade com 

o mobiliário escolar 
existente. 

5 

KIT DE 
COMPONENTES 
PLÁSTICO PARA 

MOBILIÁRIO 
ESCOLAR – Kit 

composto por ASSENTO 
e encosto do Conjunto 

CJA-06 (FNDE), na cor 
azul. Acompanha 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP5 
KIT 1.250 R$ 44,00 R$ 55.000,00 
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elementos de fixação 
(parafusos, buchas e 

suportes) compatíveis, se 
necessário, garantindo a 

instalação sem 
necessidade de 

adaptações adicionais. 
Possui fixações e 

furações padronizadas 
para facilitar a instalação 
nas estruturas metálicas 
existentes. O sistema de 

fixação foi projetado 
para instalação prática 

com parafusos e buchas 
compatíveis com o 

modelo da longarina e 
apresentam acabamento 

com superfície lisa e 
ergonômica, resistente a 

impactos e umidade, 
visando o conforto ao 

usuário. Para 
comprovação da 

qualidade e durabilidade 
dos componentes 

plásticos, a licitante 
provisoriamente 

vencedora deverá 
apresentar, quando 
convocada, laudo, 

certificado ou documento 
técnico equivalente, 

emitido por laboratório 
acreditado pelo 
INMETRO ou 

organismo reconhecido, 
que demonstre o 
atendimento aos 

requisitos de 
composição, resistência, 
segurança e durabilidade 
previstos neste Termo de 
Referência. A exigência 

visa assegurar a 
qualidade dos materiais, 
a segurança dos usuários 
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e a compatibilidade com 
o mobiliário escolar 

existente. 

6 

KIT DE PONTEIRA 
PARA CADEIRA DO 
ALUNO DA LINHA 

FNDE CJA-01, 03, 04, 
05 E 06. Kit de 

componentes composto 
por 4 pinos e 4 buchas. 

As cores seguem os 
modelos do FNDE, 

conforme a estatura do 
aluno indicada pelo 

FNDE. Oferece maior 
durabilidade, 

proporcionando ao 
usuário mais conforto e 

segurança. 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP6 
KIT 3.950 R$ 2,60 R$ 10.270,00 

7 

KIT DE SAPATA 
MAIOR E MENOR, 

JUNTAMENTE COM A 
PONTEIRA 

SUPERIOR. É indicado 
para a mesa do aluno 

modelo FNDE. As cores 
seguem os modelos do 

FNDE da linha CJA-01, 
03, 04, 05 e 06, de 

acordo com a estatura do 
aluno indicada pelo 

FNDE. Oferece maior 
durabilidade, 

proporcionando ao 
usuário mais conforto e 

segurança. 

MARCA 
PRÓPRIA 

– KTP7 
KIT 2.500 R$ 11,00 R$ 27.500,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 ......................................................................R$ 179.995,00 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças. 
 
3.2 O objeto desta Ata de Registro de Preços será requisitado pelo órgão gerenciador, por meio 
do Setor de Compras, observadas as condições, os quantitativos e os limites estabelecidos no 
Edital, no Termo de Referência e nesta Ata. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal do Município, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
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5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos registrados, nas 
seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
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tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
 
6.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
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observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Edital, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura 
atestada, através de Conta Corrente. 
 
9.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura. 
 
9.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante 
a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
9.3.1 – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as 
Contribuições Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida 
Ativa da União; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – TST, dentro de seu período de validade; 
 
9.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
9.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
9.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
9.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 
índice INPC, pro rata dia. 
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
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10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
 
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão, fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
 
10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
10.4.1 Por razão de interesse público; 
 
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de 
forma a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
11.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo.  
 
11.3 - Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
 
11.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
 
11.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado.  
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11.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
 
11.7 - Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência.  
 
11.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto.  
 
12.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
 
12.3 - Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de 
Referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  
 
12.4 - Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
12.6 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência.  
 
12.7 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
 
12.8 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
12.9 - Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora.  
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12.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados 
aos materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
12.11 - Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
12.12 - Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
  
12.13 - Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito 
enviado por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
 
12.14 - Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 
solicitações da Contratante. 
  
12.15 - Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local 
de destino.  
 
12.16 - Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13 – DA EXECUÇÃO MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO 
As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão executadas exclusivamente 
mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração, observado o disposto no Termo de 
Referência. 
Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo: 
I – Identificação da unidade requisitante; 
II – Descrição detalhada dos serviços; 
III – Identificação dos bens objeto da intervenção; 
IV – Quantitativos autorizados; 
V – Especificações técnicas dos materiais, quando aplicável; 
VI – Projeto aprovado e memorial descritivo, quando se tratar de móveis planejados; 
VII – Local de execução; 
VIII – Prazo para execução; 
IX – Servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após o recebimento formal da Ordem de 
Serviço pela contratada. 
Os serviços executados sem prévia autorização da Administração ou em desacordo com a Ordem 
de Serviço não gerarão obrigação de pagamento. 
A execução das contratações decorrentes desta Ata observará integralmente os critérios de 
execução, fiscalização, medição, recebimento, níveis de serviço, garantia e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, independentemente de transcrição 
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14. DAS PENALIDADES 
14.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
14.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
15.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes.  

 
 

Jacobina (BA), 25 de setembro de 2026 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

PREFEITA 
 
 

MOVEPLAST INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ nº 30.231.212/0001-40 

WEVERGTON PHILLIPE FREIRE PEREIRA 
CPF nº 081.738.654-85 

 
 

Testemunhas: 
 
1 - ________________________   2 - ______________________ 
CPF:       CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 021/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2026 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14.197.586/0001-
30, representada pela Prefeita, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrita no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portadora do RG n° 935224 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 020/2026, publicada no Diário Oficial de 12/08/2026, Processo Administrativo n.º 
020/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 38.347.473/0001-32, sediada na Avenida Ineny Nunes Dourado, Lote Destak, 
s/n, Lagoa do Tió, Irecê/BA, CEP 44.900-000, neste ato representada pela Sra. ADRIANA 
OLIVEIRA DA SILVA, portadora da Carteira de Identidade nº 15.533.204-09 SSP/BA, inscrita no 
CPF nº 049.107.075-65, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo às condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção, montagem e instalação de móveis planejados, 
bem como reforma de móveis existentes, incluindo fornecimento de peças de reposição, visando 
atender às necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 
- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
LOTE 02 – KITS PARA CADEIRAS UNIVERSITÁRIAS, LONGARINAS E ESCRITÓRIO 

Item Especificação Marca/Modelo Qtd. Und. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

KIT DE ASSENTO, 
ENCOSTO E PRANCHETA 

EM ABS OU 
POLIPROPILENO. Kit de 

assento, encosto e prancheta 
para cadeiras universitárias em 
ABS ou polipropileno virgem, 

formado por: assento com 
medidas aproximadas de 
46x40cm; encosto com 

medidas aproximadas de 
46x24cm; prancheta com 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.300 KIT R$ 70,00 R$ 91.000,00 
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medidas aproximadas de 
51x29cm. O kit é fabricado em 
ABS injetado ou polipropileno 

virgem, na cor azul (ou a 
definir pela unidade), em 

formato ergonômico. 
Acompanha elementos de 
fixação compatíveis, se 

necessário, com fixações e 
furações padronizadas. Todas 
as peças destinadas ao reparo 

deverão ser recolhidas e 
entregues na sede ou unidade 

escolar indicada pela Secretaria 
de Educação, no prazo de 10 
dias úteis. Para comprovação 

da qualidade e durabilidade dos 
componentes plásticos, deverá 

ser apresentado, quando 
convocada, laudo, certificado 

ou documento técnico 
equivalente emitido por 

laboratório acreditado pelo 
INMETRO ou organismo 

reconhecido. 

2 

KIT DE ASSENTO, 
ENCOSTO E PRANCHETA 

PARA CADEIRA 
UNIVERSITÁRIA EM MDF. 

Kit formado por assento, 
encosto e prancheta sob 

medida, fabricado em MDF, na 
cor azul (ou a definir pela 

unidade), em formato 
ergonômico. Acompanha 

elementos de fixação 
compatíveis, com fixações e 

furações padronizadas. Todas 
as peças destinadas ao reparo 

devem ser recolhidas e 
entregues na sede ou unidade 

escolar indicada pela Secretaria 
de Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
800 KIT R$ 45,00 R$ 36.000,00 

3 
KIT DE ASSENTO, 

ENCOSTO DIGITADOR. Kit 
formado por assento tipo 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.350 KIT R$ 70,00 R$ 94.500,00 
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digitador estofado com espuma 
injetada e tecido; encosto tipo 

digitador estofado com espuma 
injetada e tecido; e lâmina de 
união assento e encosto com 

sanfona. Fabricado em madeira 
laminada, espuma injetada e 

tecido ou corano, na cor preta 
(ou a definir pela unidade), em 

formato ergonômico. 
Acompanha elementos de 

fixação compatíveis. Todas as 
peças destinadas ao reparo 

devem ser recolhidas e 
entregues na sede ou unidade 

escolar indicada pela Secretaria 
de Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

4 

KIT DE ASSENTO, 
ENCOSTO DIRETOR. Kit 
formado por assento tipo 

diretor estofado com espuma 
injetada e tecido; encosto tipo 
diretor estofado com espuma 
injetada e tecido; e lâmina de 
união assento e encosto com 

sanfona. Fabricado em madeira 
laminada, espuma injetada e 

tecido ou corano, na cor preta 
(ou a definir pela unidade), em 

formato ergonômico. 
Acompanha elementos de 

fixação compatíveis. Todas as 
peças destinadas ao reparo 

devem ser recolhidas e 
entregues na sede ou unidade 

escolar indicada pela Secretaria 
de Educação, no prazo de 10 

dias úteis. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
400 KIT 

R$ 
152,00 

R$ 60.800,00 

5 

KIT DE ASSENTO E 
ENCOSTO PARA 

LONGARINA EM PVC. Kit 
formado por assento com 
medidas aproximadas de 
46x40cm e encosto com 
medidas aproximadas de 

46x24cm. Componentes em 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
600 KIT R$ 45,00 R$ 27.000,00 
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ABS de alta resistência ao 
impacto e durabilidade, 

compatíveis com estrutura de 
longarina padrão. A cor será 

definida pela unidade 
requisitante. Acompanha 

elementos de fixação 
compatíveis. Todas as peças 

destinadas ao reparo devem ser 
recolhidas e entregues no prazo 

de 10 dias úteis. Para 
comprovação da qualidade e 

durabilidade dos componentes 
plásticos, deverá ser 
apresentado, quando 

convocada, laudo, certificado 
ou documento técnico 

equivalente emitido por 
laboratório acreditado pelo 
INMETRO ou organismo 

reconhecido. 

6 

KIT FORMADO POR 4 
PONTEIRAS. Componentes 

fabricados em polipropileno de 
alta resistência, para tubo de 
aço de 7/8. Aplicadas nos pés 

do mobiliário escolar 
(cadeiras), evitando o atrito do 

tubo ao piso. Possuem fácil 
instalação. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
10.000 KIT R$ 1,34 R$ 13.400,00 

7 

KIT DE ASSENTO, 
ENCOSTO E PRANCHETA 

PARA CADEIRA 
UNIVERSITÁRIA EM MDF. 

Kit formado por assento, 
encosto e prancheta sob 

medida, fabricado em MDF, na 
cor azul (ou a definir pela 

unidade), em formato 
ergonômico. Acompanha 

elementos de fixação 
compatíveis, com fixações e 

furações padronizadas. Todas 
as peças destinadas ao reparo 

devem ser recolhidas e 
entregues na sede ou unidade 

escolar indicada pela Secretaria 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.500 KIT R$ 45,00 R$ 67.500,00 
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de Educação, no prazo de 10 
dias úteis. 

8 

KIT DE ASSENTO, 
ENCOSTO E PRANCHETA 

EM ABS OU 
POLIPROPILENO. Kit para 

cadeiras universitárias 
composto por assento, encosto 
e prancheta, fabricado em ABS 

injetado ou polipropileno 
virgem, na cor azul (ou a 
definir pela unidade), em 

formato ergonômico. Assento 
com aproximadamente 

46x40cm, encosto 46x24cm e 
prancheta 51x29cm. 

Acompanha elementos de 
fixação compatíveis. As peças 
destinadas ao reparo devem ser 
recolhidas e entregues no prazo 

de 10 dias úteis. Exige 
comprovação da qualidade e 

durabilidade dos componentes 
plásticos nos termos da 

proposta. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.250 KIT R$ 80,00 R$ 100.000,00 

9 

KIT CADEIRA 
UNIVERSITÁRIA. Composto 

por assento, encosto e 
prancheta em ABS ou 

polipropileno injetado, na cor 
azul. Assento de 

aproximadamente 46x40cm, 
encosto 46x24cm e prancheta 

51x29cm. Estrutura em tubo de 
aço carbono 7/8 x 1.20, porta-
livros em gradil de aramado, 

sapata em PVC antiderrapante, 
pintura eletrostática, banho 

antiferrugem e sistema de solda 
MIG. Altura do assento de 
46cm em relação ao chão e 

reforço “mão amiga”, podendo 
suportar até 60kg na prancheta. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.500 KIT 

R$ 
129,50 

R$ 194.250,00 

10 

PRANCHETA PARA 
CADEIRA UNIVERSITÁRIA 

EM ABS. Prancheta para 
cadeira universitária fabricada 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
1.500 UND R$ 27,00 R$ 40.500,00 
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em ABS injetado ou 
polipropileno virgem de alta 

resistência mecânica e térmica, 
com acabamento liso, 

resistente a riscos, de fácil 
higienização e dimensões 
compatíveis com cadeira 

universitária. 
VALOR TOTAL DO LOTE 02 .............................................................................. R$ 724.950,00 
 

LOTE 03 – MOBILIÁRIO PLANEJADO 

Item Especificação Marca/Modelo Qtd. Und. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

MOBILIÁRIO PLANEJADO 
SOB MEDIDA (FECHADO), 

incluindo confecção, 
montagem e instalação no 

local, compreendendo 
elaboração de projeto, matéria-
prima e todos os custos para o 

fornecimento. Madeira em 
MDF com 15mm para parte 
interna dos móveis e parte 

externa com tamponamento de 
até 30mm; profundidade 
mínima de 500mm; pés 

niveladores em borracha ou 
rodízios; acabamento com fita 

e borda na cor do móvel; 
puxadores integrais em 

alumínio; corrediças 
telescópicas; pés em MDF; 

fundo com 6mm; dobradiças 
tipo caneco (35mm) niqueladas 

com amortecimento. Cores 
definidas pelo órgão 

solicitante. O licitante 
vencedor deverá apresentar 

projeto 2D e 3D com 
detalhamento estrutural para 

aprovação prévia da 
Administração. 

SERVIÇO 750 M² R$ 868,00 R$ 651.000,00 

2 

MOBILIÁRIO PLANEJADO 
SOB MEDIDA (ABERTO), 

incluindo confecção, 
montagem e instalação no 

local, compreendendo 

SERVIÇO 750 M² R$ 869,00 R$ 651.750,00 
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elaboração de projeto, matéria-
prima e todos os custos para o 

fornecimento. Madeira em 
MDF com 15mm para parte 
interna dos móveis e parte 

externa com tamponamento de 
até 30mm; profundidade 
mínima de 200mm; pés 

niveladores em borracha; 
acabamento com fita e borda 
na cor do móvel; fundo com 
6mm. Cores definidas pelo 

órgão solicitante. O licitante 
vencedor deverá apresentar 

projeto 2D e 3D com 
detalhamento estrutural para 

aprovação prévia da 
Administração. 

3 

PORTA-LIVROS, para 
conjunto do aluno FNDE 

(CJA-01, CJA-03, CJA-04, 
CJA-05 e CJA-06), destinado 
ao uso escolar, modelo FNDE, 

fabricado em ABS ou 
polipropileno virgem, com 

30mm de espessura, 
acabamento liso ou 

texturizado, livre de rebarbas e 
adequado ao uso intenso por 

estudantes, na cor cinza, 
conforme proposta pelo FNDE. 

MOVEPLAST 
/ 

MOVEPLAST 
2.500 UND R$ 38,10 R$ 95.250,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 03 ................................................................................R$ 1.398.000,00 
 
TOTAL DOS DOIS LOTES: R$ 2.122.950,00 (DOIS MILHÕES, CENTO E VINTE E DOIS 

MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS). 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças. 
 
3.2 O objeto desta Ata de Registro de Preços será requisitado pelo órgão gerenciador, por meio do 
Setor de Compras, observadas as condições, os quantitativos e os limites estabelecidos no Edital, 
no Termo de Referência e nesta Ata. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal do Município, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
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6.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Edital, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, 
através de Conta Corrente. 
 
9.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura. 
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9.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante a 
validade do registro) os seguintes documentos: 
 
9.3.1 – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as Contribuições 
Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST, 
dentro de seu período de validade; 
 
9.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
9.5 – O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
9.6 – Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
9.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, 
pro rata dia. 
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
 
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão, 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
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10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
 
10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
 
10.4.1 Por razão de interesse público; 
 
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma 
a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
11.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo.  
 
11.3 - Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
 
11.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  
 
11.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado.  
 
11.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
 
11.7 - Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência.  
 
11.8 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
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12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto.  
 
12.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
 
12.3 - Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de Referência, 
a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  
 
12.4 - Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
12.6 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência.  
 
12.7 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
 
12.8 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
12.9 - Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer 
natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.  
 
12.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
12.11 - Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
12.12 - Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
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12.13 - Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado 
por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
12.14 - Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações 
da Contratante. 
  
12.15 - Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de 
destino.  
 
12.16 - Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13 – DA EXECUÇÃO MEDIANTE ORDEM DE SERVIÇO 
As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão executadas exclusivamente 
mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração, observado o disposto no Termo de 
Referência. 
Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo: 
I – Identificação da unidade requisitante; 
II – Descrição detalhada dos serviços; 
III – Identificação dos bens objeto da intervenção; 
IV – Quantitativos autorizados; 
V – Especificações técnicas dos materiais, quando aplicável; 
VI – Projeto aprovado e memorial descritivo, quando se tratar de móveis planejados; 
VII – Local de execução; 
VIII – Prazo para execução; 
IX – Servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização. 
A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após o recebimento formal da Ordem de 
Serviço pela contratada. 
Os serviços executados sem prévia autorização da Administração ou em desacordo com a Ordem 
de Serviço não gerarão obrigação de pagamento. 
A execução das contratações decorrentes desta Ata observará integralmente os critérios de 
execução, fiscalização, medição, recebimento, níveis de serviço, garantia e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, independentemente de transcrição 
 
14. DAS PENALIDADES 
14.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
14.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
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15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
15.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes.  

 
 

Jacobina (BA), 25 de setembro de 2026 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

PREFEITA 
 
 

MULTIDRY DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ nº 38.347.473/0001-32 

ADRIANA OLIVEIRA DA SILVA 
CPF nº 049.107.075-65 

 
 

Testemunhas: 
 
1 - ________________________   2 - ______________________ 
CPF:       CPF: 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.221, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE A PROGRESSÃO FUNCIONAL À SERVIDORA 

ALDEAN COSME DE SAO PAULO GUIMARAES. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 17, 18 e 20, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004979/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Nível; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 271/2026); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0861/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Nível à servidora pública 

municipal ALDEAN COSME DE SAO PAULO GUIMARAES, matrícula nº 23757, Coordenadora Pedagógica, 

passando do Nível IV para o Nível V. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 
 

PORTARIA Nº 1.222, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE A PROGRESSÃO FUNCIONAL AO SERVIDOR 

ERISSON JATOBA DA SILVA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 17, 18 e 20, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor interessado, constante no Processo 

Administrativo de nº 004956/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Nível; 

CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público interessado, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 285/2026); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0860/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Nível ao servidor 

público municipal ERISSON JATOBA DA SILVA, matrícula nº 22777, Professor, passando do Nível IV para 

o Nível V. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.223, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE A PROGRESSÃO FUNCIONAL À SERVIDORA 

INGRID DAS CHAGAS SANTOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 17, 18 e 20, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004955/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Nível; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 295/2026); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0858/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Nível à servidora pública 

municipal INGRID DAS CHAGAS SANTOS, matrícula nº 8758, Professora, passando do Nível IV para o 

Nível V. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 
 

PORTARIA Nº 1.224, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE A PROGRESSÃO FUNCIONAL AO SERVIDOR 

JAIRO PEREIRA DA SILVA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 17, 18 e 20, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor interessado, constante no Processo 

Administrativo de nº 004952/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Nível; 

CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público interessado, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 317/2026); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0857/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Nível ao servidor 

público municipal JAIRO PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 8360, Professor, passando do Nível IV para o 

Nível V. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 
 

PORTARIA Nº 1.225, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE A PROGRESSÃO FUNCIONAL AO SERVIDOR 

JESUINO RIBEIRO NETO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 17, 18 e 20, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor interessado, constante no Processo 

Administrativo de nº 004951/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Nível; 

CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público interessado, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 299/2026); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0856/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Nível ao servidor 

público municipal JESUINO RIBEIRO NETO, matrícula nº 8674, Professor, passando do Nível IV para o 

Nível V. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

                                                         https://jacobina.ba.gov.br 

 

 

PORTARIA Nº 1.226, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 
DEFERIMENTO À PROGRESSÃO FUNCIONAL DA 

SERVIDORA CLAUDIA MARTA CABORONGA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 16, 21 e 22, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004969/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 301/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0890/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Classe à servidora 

pública municipal CLAUDIA MARTA CABORONGA, matrícula nº 8649, Professora, passando da Classe B 

para a Classe C. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

                                                         https://jacobina.ba.gov.br 

 

 

PORTARIA Nº 1.227, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 
DEFERIMENTO À PROGRESSÃO FUNCIONAL DA 

SERVIDORA IVANA OLIVEIRA LOPES ALMEIDA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 16, 21 e 22, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004966/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 351/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0891/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Classe à servidora 

pública municipal IVANA OLIVEIRA LOPES ALMEIDA, matrícula nº 22774, Professora, passando da Classe 

B para a Classe C. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.228, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 
DEFERIMENTO À PROGRESSÃO FUNCIONAL DA 

SERVIDORA IVANICE ALVES CAJUEIRO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 16, 21 e 22, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004965/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 264/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0892/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Classe à servidora 

pública municipal IVANICE ALVES CAJUEIRO, matrícula nº 22907, Professora, passando da Classe B para 

a Classe C. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.229, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 
DEFERIMENTO À PROGRESSÃO FUNCIONAL DA 

SERVIDORA LENICIA GUALBERTO ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 16, 21 e 22, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004964/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 07/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0894/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Classe à servidora 

pública municipal LENICIA GUALBERTO ARAUJO, matrícula nº 534, Professora, passando da Classe D 

para a Classe E. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.230, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 
DEFERIMENTO À PROGRESSÃO FUNCIONAL DA 

SERVIDORA MARILEIDE GOMES DE OLIVEIRA ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 16, 21 e 22, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004973/2026, que solicitou a progressão funcional sob a forma de Mudança de 

Classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 246/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0893/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder progressão funcional sob a forma de Mudança de Classe à servidora 

pública municipal MARILEIDE GOMES DE OLIVEIRA ARAUJO, matrícula nº 1227, Professora, passando 

da Classe D para a Classe E. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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 PORTARIA Nº 1.231, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

VANESSA SILVA RODRIGUES, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 30 (trinta) dias à 

servidora VANESSA SILVA RODRIGUES, lotada na Secretaria Municipal da Administração do Município de 

Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, 

iniciando-se em 09/09/2026 e terminando em 09/10/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 9 de setembro de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

 

Lua Maria Arize Garcia Passos 

Secretária Municipal da Administração 
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PORTARIA Nº 1.232, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA ALEXSANDRA SILVA DA CRUZ. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004689/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 351/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0777/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal ALEXSANDRA SILVA DA 

CRUZ, matrícula nº 505, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) do 

seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.233, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA MIRIA SA BARRETO SANTOS 

DA SILVA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004723/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 386/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0753/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal MIRIA SA BARRETO SANTOS 

DA SILVA, matrícula nº 22908, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.234, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA NOEDE GOMES DE ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004652/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 3390/2024);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0752/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal NOEDE GOMES DE ARAUJO, 

matrícula nº 23282, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) do seu 

vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.235, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS AO SERVIDOR ALAN JACKSON COELHO DOS 

SANTOS ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor interessado, constante no Processo 

Administrativo de nº 004680/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público interessado, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 360/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0778/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais ao servidor público municipal ALAN JACKSON COELHO 

DOS SANTOS ARAUJO, matrícula nº 854, Professor, concedendo a gratificação no percentual de 10% 

(dez por cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.236, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA ELCILENE PEREIRA AMORIM 

MAIA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004721/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 393/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0760/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal ELCILENE PEREIRA AMORIM 

MAIA, matrícula nº 569, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) do 

seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.237, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA GERUZA RIOS DA COSTA 

MATOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004703/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 352/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0775/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal GERUZA RIOS DA COSTA 

MATOS, matrícula nº 527, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) 

do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.238, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA KAROL ALVES FREIRE. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004724/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 392/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0765/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal KAROL ALVES FREIRE, 

matrícula nº 23239, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) do seu 

vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.239, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA KATILANE ADELZIRA DA SILVA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004691/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 131/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0764/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal KATILANE ADELZIRA DA 

SILVA, matrícula nº 2193, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) 

do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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29 de setembro de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.240, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA LEYLA DYANE CORDEIRO DE 

MATOS MAIA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004678/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 373/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0758/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal LEYLA DYANE CORDEIRO DE 

MATOS MAIA, matrícula nº 512, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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29 de setembro de 2026
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PORTARIA Nº 1.241, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA LUCIMARA OLIVEIRA DA SILVA 

NEVES. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004684/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 069/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0757/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal LUCIMARA OLIVEIRA DA 

SILVA NEVES, matrícula nº 547, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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29 de setembro de 2026
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.242, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA MARCIA PEREIRA DOS 

SANTOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004679/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 357/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0754/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal MARCIA PEREIRA DOS 

SANTOS, matrícula nº 456, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por cento) 

do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.243, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA TACIANE ANTUNES FERREIRA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004658/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 358/2026);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0745/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal TACIANE ANTUNES 

FERREIRA, matrícula nº 2071, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.244, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA SIOMARA FERREIRA DE 

ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004645/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 2124/2015); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0748/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder gratificação por regência de classe com alunos portadores de 

necessidades especiais à servidora pública municipal SIOMARA FERREIRA DE ARAUJO, matrícula nº 

1112, Professora, acrescendo a gratificação no percentual de 5% (cinco por cento), totalizando 10% (dez 

por cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

C.N.P.J. 14. 197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

https://jacobina.ba.gov.br 

 

PORTARIA Nº 1.245, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA IVANICE ALVES CAJUEIRO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004653/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe; 

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 463/2025); 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0774/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder gratificação por regência de classe com alunos portadores de 

necessidades especiais à servidora pública municipal IVANICE ALVES CAJUEIRO, matrícula nº 22907, 

Professora, acrescendo a gratificação no percentual de 5% (cinco por cento), totalizando 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026
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PORTARIA Nº 1.246, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR REGÊNCIA DE CLASSE 

COM ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS À SERVIDORA LUANA VIRGILINA ALVES DOS 

REIS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 47, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora interessada, constante no Processo 

Administrativo de nº 004687/2026, que solicitou a gratificação por regência de classe;  

CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública interessada, constante nos 

referidos Processos Administrativos, se encontra respaldado na legislação municipal, precisamente no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de 

Jacobina, conforme despacho da Comissão Permanente de Acompanhamento – COPEA (Processo 

COPEA nº 186/2017);  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0763/2026. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação, sob a forma de gratificação por regência de classe com 

alunos portadores de necessidades especiais à servidora pública municipal LUANA VIRGILINA ALVES 

DOS REIS, matrícula nº 2090, Professora, concedendo a gratificação no percentual de 10% (dez por 

cento) do seu vencimento base. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 29 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

Edição 4.344 | Ano 8
29 de setembro de 2026
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